
 
 

 

EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.591.194 - SP (2015/0097658-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : LÁZARO COSTA 
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS POLINI E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. PAGAMENTO INDEVIDO. BOA-FÉ. 
DEVOLUÇÃO. DESNECESSIDADE. OMISSÃO DO ART. 115, II 
DA LEI 8.213/91 CARACTERIZADA. 

1. Os embargos de declaração são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou 
obscuro, bem como para sanar possível erro material existente na 
decisão.

2. Houve omissão no acórdão embargado nos seguintes 
pontos: (a) redução da verba honorária; e (b) devolução ao erário do 
benefício previdenciário recebido a maior.

3. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.401.560/MT, Relator Min. Ari Pargendler, submetido ao regime dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC/73), reiterou entendimento já 
assentado no REsp 1.384.418/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, de que a 
reversão de decisão precária legitima a restituição dos valores pagos 
antecipadamente por força da concessão de tutela antecipada ou liminar.

4. No caso dos autos, não se trata de decisão precária, 
mas de decisão com trânsito em julgado, razão pela qual não deve ser 
aplicado o recurso repetitivo. Ademais, a boa-fé do segurado fica 
configurada, na medida em que a autarquia deixou transcorrer in albis o 
prazo para opor embargos à execução.

5. Com relação aos honorários, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a fixação da verba 
honorária de sucumbência cabe às instâncias ordinárias, uma vez que 
resulta da apreciação equitativa e avaliação subjetiva do julgador em face 
das circunstâncias fáticas presentes nos autos, razão pela qual insuscetível 
de revisão em recurso especial, a teor da Súmula 7 do Superior Tribunal 
de Justiça.

Embargos de declaração acolhidos para sanar as 
omissões e, com efeitos infringentes, conhecer em parte do recurso 
especial e dar-lhe parcial provimento apenas para afastar a  devolução ao 

Documento: 1526873 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/08/2016 Página  1 de 4



 
 

 

erário dos valores pagos a maior. Mantidos os honorários advocatícios.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça  "A 
Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos modificativos, 
para conhecer em parte do recurso especial e, nessa parte, dar-lhe parcial provimento, 
nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 
 Brasília (DF), 04 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : LÁZARO COSTA 
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS POLINI E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por LÁZARO COSTA 
contra acórdão proferido por essa relatoria, cuja ementa merece transcrição (fl. 413, 
e-STJ) : 

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXCLUSÃO DE ÍNDICE 
INFLACIONÁRIO DETERMINADO NO TÍTULO EXECUTIVO. 
DECISÃO FUNDAMENTADA EM PRECEITO CONSTITUCIONAL. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO NÃO INTERPOSTO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 126/STJ. REVISÃO DE MATÉRIA DE FATO. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 

1. Consoante afirmado na decisão atacada, tendo o 
Tribunal de origem concluído pela ocorrência de erro material e, não 
existindo no acórdão regional elementos que indiquem ter havido 
reforma no critério de elaboração do cálculo de liquidação, a 
inversão do julgado, como propugnado, demandaria 
necessariamente o reexame de aspectos fáticos da causa, 
providência vedada nesta via, a teor do óbice contido no enunciado  
7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

2. Apesar de o acórdão recorrido também ter utilizado 
fundamento constitucional para decidir a causa, não foi interposto 
pelos autores recurso extraordinário, evidência que atrai o óbice da 
Súmula 126/STJ: "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão 
recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para 
mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário".

Agravo regimental improvido".

Em suas razões, sustenta o embargante que o acórdão se limitou em 
reproduzir os fundamentos da decisão agravada, não enfrentando nenhum dos 
embasamentos constantes das razões do agravo interno, em flagrante violação do artigo 
1.021, § 3º, CPC/2015, a caracterizar manifesta ausência de prestação jurisdicional.
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Aponta omissão no tocante à questão da aplicação do art. 115, II, da Lei 
8.213/91 em detrimento do princípio da irrepetibilidade alimentar, mitigado pelo v. 
acórdão regional.

Alega contradição, na medida em que o acórdão afirma que não há 
elementos que indiquem a reforma do critério de elaboração dos cálculos, quando o v. 
aresto regional é expresso e categórico em afirmar a necessidade de relativizar os efeitos 
e eficácia emanados da coisa julgada.

É, no essencial, o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. PAGAMENTO INDEVIDO. BOA-FÉ. 
DEVOLUÇÃO. DESNECESSIDADE. OMISSÃO DO ART. 115, II 
DA LEI 8.213/91 CARACTERIZADA. 

1. Os embargos de declaração são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou 
obscuro, bem como para sanar possível erro material existente na 
decisão.

2. Houve omissão no acórdão embargado nos seguintes 
pontos: (a) redução da verba honorária; e (b) devolução ao erário do 
benefício previdenciário recebido a maior.

3. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.401.560/MT, Relator Min. Ari Pargendler, submetido ao regime dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC/73), reiterou entendimento já 
assentado no REsp 1.384.418/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, de que a 
reversão de decisão precária legitima a restituição dos valores pagos 
antecipadamente por força da concessão de tutela antecipada ou liminar.

4. No caso dos autos, não se trata de decisão precária, 
mas de decisão com trânsito em julgado, razão pela qual não deve ser 
aplicado o recurso repetitivo. Ademais, a boa-fé do segurado fica 
configurada, na medida em que a autarquia deixou transcorrer in albis o 
prazo para opor embargos à execução.

5. Com relação aos honorários, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a fixação da verba 
honorária de sucumbência cabe às instâncias ordinárias, uma vez que 
resulta da apreciação equitativa e avaliação subjetiva do julgador em face 
das circunstâncias fáticas presentes nos autos, razão pela qual insuscetível 
de revisão em recurso especial, a teor da Súmula 7 do Superior Tribunal 
de Justiça.

Embargos de declaração acolhidos para sanar as 
omissões e, com efeitos infringentes, conhecer em parte do recurso 
especial e dar-lhe parcial provimento apenas para afastar a  devolução ao 
erário dos valores pagos a maior. Mantidos os honorários advocatícios.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Os embargos merecem parcial acolhida.

Os embargos de declaração são cabíveis para a modificação do julgado 
que se apresenta omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar possível erro 
material existente na decisão.

Na hipótese dos autos, observa-se a omissão relativa à análise da 
violação do art. 115, II, da Lei 8.213/91 (devolução do benefício recebido a maior).

A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.401.560/MT, 
Relator Min. Ari Pargendler, submetido ao regime dos recursos repetitivos (art. 543-C 
do CPC/73), reiterou entendimento já assentado no REsp 1.384.418/SC, Rel. Min. 
Herman Benjamin, de que a reversão de decisão precária legitima a restituição dos 
valores pagos antecipadamente por força da concessão de tutela antecipada ou liminar.

A ementa do recurso paradigma:

"PREVIDÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REVERSIBILIDADE DA DECISÃO.

O grande número de ações, e a demora que disso resultou para 
a prestação jurisdicional, levou o legislador a antecipar a tutela 
judicial naqueles casos em que, desde logo, houvesse, a partir dos 
fatos conhecidos, uma grande verossimilhança no direito alegado 
pelo autor. O pressuposto básico do instituto é a reversibilidade da 
decisão judicial. Havendo perigo de irreversibilidade, não há tutela 
antecipada (CPC, art. 273, § 2º). Por isso, quando o juiz antecipa a 
tutela, está anunciando que seu decisum não é irreversível. Mal 
sucedida a demanda, o autor da ação responde pelo recebeu 
indevidamente. O argumento de que ele confiou no juiz ignora o fato 
de que a parte, no processo, está representada por advogado, o qual 
sabe que a antecipação de tutela tem natureza precária.

Para essa solução, há ainda o reforço do direito material. Um 
dos princípios gerais do direito é o de que não pode haver 
enriquecimento sem causa. Sendo um princípio geral, ele se aplica ao 
direito público, e com maior razão neste caso porque o lesado é o 
patrimônio público. O art. 115, II, da Lei nº 8.213, de 1991, é 
expresso no sentido de que os benefícios previdenciários pagos 
indevidamente estão sujeitos à repetição. Uma decisão do Superior 
Tribunal de Justiça que viesse a desconsiderá-lo estaria, por via 
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transversa, deixando de aplicar norma legal que, a contrario sensu, o 
Supremo Tribunal Federal declarou constitucional. Com efeito, o art. 
115, II, da Lei nº 8.213, de 1991, exige o que o art. 130, parágrafo 
único na redação originária (declarado inconstitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal - ADI 675) dispensava.

Orientação a ser seguida nos termos do art. 543-C do Código 
de Processo Civil: a reforma da decisão que antecipa a tutela obriga 
o autor da ação a devolver os benefícios previdenciários 
indevidamente recebidos.

Recurso especial conhecido e provido" (REsp 1.401.560/MT, 
Rel. p/ Acórdão Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 12/02/2014, DJe 13/10/2015.).

No caso dos autos, não se trata de decisão precária, mas de decisão com 
trânsito em julgado, razão pela qual não deve ser aplicado o recurso repetitivo. Ademais, 
a boa-fé do segurado fica configurada, na medida em que a autarquia deixou transcorrer 
in albis o prazo para opor embargos à execução, senão vejamos, verbis:

"À apelação do INSS interposta em face de tal sentença a 
Primeira Turma deste TRF da 3a Região negou provimento (f. 64 dos 
referidos autos apensos).

E o recurso extraordinário interposto pelo Instituto não foi 
admitido pela Vice-Presidência (f. 82 dos autos apensos).

Tal acórdão transitou em julgado e o autor apresentou a 
primeira execução, pleiteando o valor de R$ 18.109,82, em 13/06/95. 
Deploravelmente o INSS não apresentou embargos à execução, 
tendo sido expedido precatório, já levantados os valores (f. 117/118).

Nova execução foi proposta, em 30/09/97, quando o autor 
então requereu o pagamento de mais R$ 8.302,71, relativo às 
prestações vencidas entre junho de 1995 a julho de 1997 (f. 132 e 
seguintes dos autos apensos).

Foi em relação a tal execução que o INSS apresentou os 
presentes embargos (f. 144 dos autos principais).

Porém, não poderá medrar tal pleito porquanto implica 
agressão às regras elementares do direito positivo, por isso 
geradoras de erro material e aptas a serem corrigidas pela 
relativização da coisa julgada.

No presente caso, o autor era titular de beneficio 
previdenciário rural, no valor de UM SALARIO MÍNIMO. Como 
conceber um aumento artificial, não previsto em lei, por meio de um 
processo judicial que solucionou a lide em descompasso com a 
Constituição Federal? Tal quadro não pode prevalecer, ainda que os 
créditos tenham sido gerados em ação judicial com o trânsito em 
julgado.
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Uma vez identificado o erro material, ainda que incrustado no 
titulo, pode ser apurado a qualquer tempo, mesmo que 
posteriormente ao trânsito em julgado" (fl. 247, e-STJ). 

Ressalte-se que subsiste omissão no tocante à verba honorária.

Sustentou o embargante, no  recurso especial, que o valor da verba 
honorária arbitrado em R$2.000,00 era exorbitante, na medida em que o autor é 
beneficiário de apenas um salário mínimo mensal.

Nesse ponto, o recurso especial não prospera.

É que o Tribunal fixou em 10% do valor executado a título de honorários, 
o que não configura valor exorbitante de modo a alterar o quantum honorário.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a 
fixação da verba honorária de sucumbência cabe às instâncias ordinárias, uma vez que 
resulta da apreciação equitativa e avaliação subjetiva do julgador em face das 
circunstâncias fáticas presentes nos autos, razão pela qual insuscetível de revisão em 
recurso especial, a teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO   DE  
PROCESSO  CIVIL  DE  1973.  APLICABILIDADE.  
ARGUMENTOS INSUFICIENTES   PARA   DESCONSTITUIR   A   
DECISÃO   ATACADA.  PRAZO PRESCRICIONAL  NAS  AÇÕES 
INDENIZATÓRIAS CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 5 (CINCO)   
ANOS.  ART.  1º  DO  DECRETO  N.  20.910/32.  ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO  EM  JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL 
SUBMETIDO AO RITO DO ART.  543-C  DO  CPC. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO PELA CORTE DE ORIGEM. 
DESPROPORCIONALIDADE CARACTERIZADA. REDUÇÃO DA 
VERBA PARA 1% DO  VALOR  ATUALIZADO  DA  
CONDENAÇÃO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.

I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na 
sessão realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será 
determinado pela data  da  publicação  do  provimento  jurisdicional 
impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 1973.

II  -  A  Primeira  Seção  desta  Corte, ao julgar, em 
12.12.2012, o Recurso  Especial  n.  1.251.993/PR, submetido à 
sistemática do art.

543-C do Código de Processo Civil, consolidou o entendimento 
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segundo o  qual  o  prazo  prescricional  nas  ações indenizatórias 
contra a Fazenda  Pública  é  de  5 (cinco) anos, como disposto no 
art. 1º do Decreto n. 20.910/32.

III  -  Este  Tribunal Superior aplica, em regra, a Súmula n. 
07/STJ aos recursos que objetivam a revisão da verba honorária. 
Excetuadas, contudo, as hipóteses em que o quantum arbitrado 
revela-se irrisório ou exorbitante.

IV  -  No  caso,  tratando-se  ação visando à condenação da 
União ao pagamento de diferença atinente às transferências de 
verbas do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental - FUNDEF -, na qual  o  valor  pretendido pelo 
Município Autor é de R$ 5.556.767,35 (cinco  milhões,  quinhentos  e  
cinquenta  e seis mil, setecentos e sessenta e sete reais e trinta e cinco 
centavos), o percentual de 5% sobre  o  valor da condenação 
representaria R$ 300.000,00 (trezentos mil  reais), ultrapassando, 
portanto, os critérios de razoabilidade, tendo  em  vista a pequena 
complexidade da controvérsia e a ausência de  obrigatoriedade  de  
adstrição  aos  percentuais  de  10%  a 20% referidos  no § 3º do art. 
20 do Código de Processo Civil na fixação dos honorários 
advocatícios, quando vencida a Fazenda Pública.

V  -  Verba  honorária  reduzida  para  1%  do  valor  
atualizado da condenação.

VI   -   O   Agravante  não  apresenta,  no  regimental,  
argumentos suficientes para desconstituir a decisão agravada.

VII - Agravo Regimental improvido" (AgRg no REsp 
1531758/BA, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 17/06/2016.).

Ante o exposto, acolho os presentes embargos de declaração para sanar 
a omissão relativa à violação do art. 115 da Lei 8.213/91 (devolução ao erário de 
benefício previdenciário pago a maior) e à redução da verba honorária. Confiro-lhes 
efeitos infringentes para conhecer em parte do recurso especial e dar-lhe parcial 
provimento apenas para afastar a devolução dos valores recebidos de boa-fé pelo 
segurado. Mantidos os honorários advocatícios. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2015/0097658-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.591.194 / SP

Números Origem:  00019235819994036117  0009672012  1189911  19235819994036117  199961170019235  
2015053597  719484

PAUTA: 04/08/2016 JULGADO: 04/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LÁZARO COSTA 
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS POLINI E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- Reajustes e Revisões Específicos - Expurgos inflacionários sobre os benefícios

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : LÁZARO COSTA 
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS POLINI E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, para conhecer em parte do recurso especial e, nessa parte, dar-lhe parcial 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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